
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO

Apelação Criminal n.º 0000321-50.2009.815.0091
Relator         :  Des. João Benedito da Silva
ORIGEM : comarca de Taperóa/PB
APELANTE : Erasmo Alves Costa
ADVOGADO: Vilson Lacerda Brasileiro
APELADO : Ministério Público Estadual
_______________________________________________________________

APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO CULPOSO.
CONDENAÇÃO.  RECURSO.  PRELIMINAR.
ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO  LAUDO
PERICIAL.  INOCORRÊNCIA.  INSUFICIÊNCIA
DE  PROVAS.  ACERVO  PROBATÓRIO
CONTUNDENTE.  ÉDITO  CONDENATÓRIO
MANTIDO.  PENA-BASE  FIXADA  SEGUNDO
CRITÉRIO  DA  PROPORCIONALIDADE.
MANTUTENÇÃO.  CONCURSO  FORMAL.
CAUSA  DE  AUMENTO  DESPROPORCIONAL.
DUAS VÍTIMAS.  AUMENTO NO PERCENTUAL
DE  1/6  (UM  SEXTO  TERÇO).  REFORMA.
PROVIMENTO PARCIAL.

Exige-se  a  assinatura  de  dois  peritos  no  laudo
apenas quando estes forem leigos, sendo válido
o laudo pericial assinado por apenas um, quando
este seja perito oficial.

Havendo  provas  da  autoria  e  da  materialidade
delitivas,  além  de  elementos  suficientes  a
justificarem  a  conduta  imprudente  do  acusado
envolvido em acidente de trânsito, não há de se
falar em absolvição.

A pena-base deverá ser estabelecida tomando-se
por parâmetro as determinações do art. 59 do CP,
restando autorizada a fixação acima do mínimo
legal  quando  existente  ao  menos  uma  das
circunstâncias  judiciais  sopesada  como
desfavorável ao acusado.
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Segundo a orientação deste Superior Tribunal de
Justiça, adota-se, como parâmetro para se fixar o
quantum  de  aumento  referente  ao  concurso
formal, o número de delitos perpetrados.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
PARA REDUZIR  A PENA EM RAZÃO DA FRAÇÃO DO CONCURSO DE
PESSOAS E READEQUAR A PENA DE PROIBIÇÃO DE DIRIGIR VEÍCULO,
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Erasmo  Alves

Costa  (fl.  198)  contra  a  sentença  proferida  pelo  juízo  da  Vara  Única  da

comarca de Taperoá/PB (fls.  189/194),  que o condenou a uma pena de  04

(quatro) anos de detenção, em regime inicialmente aberto, e 01 (um) ano, 02

(dois) meses e 40 (quarenta) dias de suspensão/proibição da habilitação para

conduzir  veículo  automotor,  pela  prática  delituosa  esculpida  no  art.  302,

parágrafo único, inciso I da Lei nº 9503/97 c/c art. 70 do Código Penal.

O  magistrado  a  quo  substituiu  a  pena  privativa  de  liberdade

aplicada por 02 (duas) restritivas de direito, a serem definidas após o trânsito

em julgado da decisão, em audiência admonitória.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  199/212),  o

apelante  sustenta  nulidade  do  laudo  pericial  do  local  do  acidente,  utilizado

como  única  prova  pelo  magistrado  a  quo,  sob  o  fundamento  de  que  foi

realizado e redigido somente por um perito,  enquanto que o segundo perito

apenas firmou o laudo com as informações do primeiro. Aduz, ainda, que não

subsiste a conclusão do laudo, pois a perícia aconteceu muito tempo depois de

ocorrido  o  acidente,  quando  os  veículos  já  tinham sido  alterados quanto  à

posição  inicial  do  acontecimento  e,  além  disso,  é  divergente  da  prova
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testemunhal uníssona e firme produzida nos presentes autos. Aduz, ainda, que

restou evidenciado que o acidente resultou de culpa exclusiva das vítimas. Por

tais, razões, requer a absolvição por falta de prova de qualquer dos elementos

que constituiriam o crime culposo. 

Subsidiriamente, requer a redução da pena-base e da causa de

aumento de pena prevista no art. 70 do Código Penal ao mínimo legal.

Em contrarrazões,  fls.  214/217,  a  Promotoria  de Justiça pugna

pela manutenção integral da decisão recorrida.

A douta Procuradoria Justiça, instada a se pronunciar, opinou pelo

desprovimento do apelo às fls. 243/248.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, em exercício na

Comarca de Taperoá/PB, ofereceu denúncia em face de Erasmo Alves Costa,

dando-o como incurso nas sanções dos artigo 302, parágrafo único, inciso I,

da Lei nº 9503/97.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial,  o

denunciado, que não possui carteira de habilitação para dirigir,  praticou dois

homicídios  culposos  na  direção  de  veículo  automotor  contra  as  vítimas

Ernandilson Ferreira Barbosa e Marcelos Alexandre.

Narra a inicial acusatória que, no dia 25 de janeiro de 2009, por

volta das 16h30min, o denunciado conduzia o veículo Ford Ecosport XLS 1.6L,

cor  azul,  placa  MZL  9038-RN,  de  propriedade  da  Real  Leasing  S/A

Arrendamento  Mercantil,  na  rodovia  PB  238,  Município  de  Taperoá/PB,  no
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trecho que liga à cidade de Desterro/PB.

Prossegue a exordial acusatória que, segundo as provas colhidas,

o  denunciado trafegava em alta  velocidade,  139,7  km/h,  quando a  máxima

permitida no local é de 80km/h, além de estar parcialmente na contramão da

via, momento em que colidiu com a motocicleta Honda 125, cor azul, placa

MNS  6276-PB,  conduzida  pela  vítima  Ernandilson  Ferreira  Barbosa,  tendo

como passageiro a vítima Marcelos Alexandre,  os quais vieram a óbito  em

razão da colisão, conforme laudo tanatoscópico.

A denúncia aduz, ainda, que o acusado não possui carteira de

habilitação, porém conduzia veículo automotor em via pública, transportando

dois passageiros e, em razão de sua imperícia e imprudência, causou a morte

das referidas vítimas (laudo de exame de ocorrência de trânsito)

Concluída a instrução criminal, o MM. Juiz julgou procedente a

denúncia,  condenando  o  acusado  a  uma  pena  de 04  (quatro)  anos  de

detenção, em regime inicialmente aberto, e 01 (um) ano, 02 (dois) meses e

40  (quarenta)  dias de  suspensão/proibição  da  habilitação  para  conduzir

veículo  automotor,  pela  prática  delituosa  esculpida  no  art.  302,  parágrafo

único, inciso I da Lei nº 9503/97 c/c art. 70 do Código Penal.

O  magistrado  a  quo  substituiu  a  pena  privativa  de  liberdade

aplicada por 02 (duas) restritivas de direito, a serem definidas após o trânsito

em julgado da decisão, em audiência admonitória.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  199/212),  o

apelante sustenta a nulidade do laudo pericial do local do acidente, utilizado

como  única  prova  pelo  magistrado  a  quo,  sob  o  fundamento  de  que  foi

realizado e redigido somente por um perito,  enquanto que o segundo perito

apenas firmou o laudo com as informações do primeiro. Aduz, ainda, que não

subsiste a conclusão do laudo, pois a perícia aconteceu muito tempo depois de
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ocorrido o acidente, quando a posição inicial dos veículos já tinha sido alterada

e, além disso, é divergente da prova testemunhal uníssona e firme produzida

nos  presentes  autos.  Aduz,  ainda,  que  restou  evidenciado  que  o  acidente

resultou de culpa exclusiva das vítimas. Por tais, razões, requer a absolvição

por falta de prova de qualquer dos elementos que consitituam o crime culposo. 

Subsidiriamente, requer a redução da pena-base e da causa de

aumento de pena prevista no art. 70 do Código Penal ao mínimo legal.

Passo, então, à análise, detalhada, do caso em comento.

Como visto, o apelante foi condenado nas penas do artigo 302,

parágrafo único, inciso I, da Lei nº 9503/97 c/c art. 70 do Código Penal.

1. Da nulidade do laudo:

 O apelante  sustenta  a  nulidade  do laudo pericial  do  local  do

acidente, utilizado como única prova pelo magistrado a quo, sob o fundamento

de que foi realizado e redigido somente por um perito, enquanto que o segundo

perito apenas firmou o laudo com as informações do primeiro.

Nos termos do art. 159 do Código de Processo Penal, exige-se a

assinatura de dois peritos no laudo apenas quando estes forem leigos, sendo

válido o laudo pericial assinado por apenas um, quando este seja perito oficial.

Nesse sentido, posiciona-se a jurisprudência:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Estupro  e  atentado  violento
ao  pudor.  Preliminares.  Ilegitimidade  do  ministério
público  para  propor  a  ação.  Inocorrência.  Crime
praticado  mediante  o  emprego  de  arma  de  fogo.
Violência  real  caracterizada.  Ação  pública
incondicionada. Laudo de exame de corpo de delito
subscrita  por  apenas  um  perito.  Nulidade.
Inexistência. Negativa de autoria. Palavra da vítima.
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Conjunto  probatório  harmônico.  Absolvição.
Improcedência. Superveniência da Lei n. 12.015/2009.
Reunião  de  ambas  figuras  delitivas  em  um  único
crime. Continuidade delitiva. Possibilidade. Não ocorre
a  ilegitimidade  para  a  propositura  da  ação  pelo
ministério  público  nos  casos  de  crimes  contra  os
costumes praticados com violência real ou por meio de
grave  ameaça  exercida  com  emprego  de  arma  de
fogo, impossibilitando qualquer reação da vítima, visto
que a ação penal é pública incondicionada.  Exige-se
a  assinatura  de  dois  peritos  no  laudo  apenas
quando estes forem leigos, sendo válido o laudo
pericial assinado por apenas um, quando este seja
perito  oficial.  Nos  crimes  de  natureza  sexual  a
palavra da vítima, em especial quando encontra apoio
em outros elementos de provas coletados nos autos,
mostra-se suficiente para manter a condenação, não
subsistindo a tese de fragilidade das provas coletadas
nos autos. Com as modificações introduzidas pela Lei
n.  12.015/09,  nos  crimes  de  estupro  e  atentado
violento  ao  pudor,  praticados  no  mesmo  contexto
fático,  o  agente  responderá  por  uma  única  figura
delitiva, no caso, o delito previsto no art. 213, caput, do
CP, sendo cabível a continuidade delitiva entre essas
duas figuras típicas, por tratar-se de modificação mais
benéfica ao réu. Data de distribuição:27/10/2014 data
de  redistribuição:27/10/2014.  (TJRO;  APL  0010625-
14.2004.8.22.0019;  Primeira  Câmara  Criminal;  Relª
Juíza  Ivanira  Feitosa  Borges;  Julg.  20/11/2014;
DJERO 03/12/2014; Pág. 89)

In casu, o laudo de exame em local de ocorrência de trânsito com

vítima fatal foi assinado por dois peritos oficiais (fls 32/35). Logo, não há que se

falar em nulidade, como sustenta o apelante.

Rejeito, pois, a nulidade suscitada.

2. Do pleito absolutório:

Aduz o recorrente que não subsiste a conclusão do laudo, pois a

perícia  aconteceu  muito  tempo  depois  de  ocorrido  o  acidente,  quando  a

posição inicial dos veículos já havia sido alterada e, além disso, é divergente da

prova testemunhal uníssona e firme produzida nos presentes autos. Assevera,
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ainda, que restou evidenciado que o acidente resultou de culpa exclusiva das

vítimas. Por tais, razões, requer a absolvição por falta de prova de qualquer

dos elementos que consitituam o crime culposo. 

O cerne do presente apelo circunscreve-se, pois, à questão da

culpabilidade ou não do acusado. 

Na perícia realizada no local do acidente (fls. 30/41), consta que:

II – EXAMES:
1) Do Local:  Refere-se a um trecho da PB 238,
que  interliga  os  Municípios  de  Taperoá  e  Desterro,
pista de rolamento em bom estado de conservação.
(…)  O trecho  analisado  apresenta-se reto  com leve
aclive  aquém  do  ponto  de  colisão,  no  sentido
Taperoá/Desterro,  margeado por  vegetação de porte
médio.  Quando  o  fato  aconteceu  era  dia  e  as
condições  atmosféricas  satisfatórias,  as  faixas  de
trânsitos  se  encontravam  secas,  sem  quaisquer
irregularidades,  deformações  ou  obstáculos  que
impedissem  ou  mesmo  dificultasse  o  deslocamento
normal de veículos o que permitia uma boa visibilidade
e dirigibilidade.
Esclareça-se  que  próximo  ao  local  encontrava-se
placa de sinalização limitando a velocidade máxima da
pista  em  80km/h,  voltada  para  os  veículos  que
trafegam no sentido Taperoá/Desterro.
(…)
2) Dos Veículos:
V1 – Trata-se do veículo marca Ford, Eco Sport XLS –
1.6,  cor  azul,  placa  MZL  9038-RN,  ano  2005,
proprietário e/ou condutor não identificdo por ocasião
dos Exames.
(...)
V2 -  Trata-se da Motocicleta marca Honda 125,  cor
azul,  placa MNS – 6276-PB,  proprietário  e condutor
não foi identificado por ocasião dos exames.
Ao se exame verificaram-se avarias típicas e recentes
daquelas  produzidas  em  colisão  com  corpo  rígido,
localizadas  na  parte  posterior,  lateral  esquerda,
danificando  a  roda  traseira.  Vale  salientar  que  o
veículo provinha de um campo de futebol existente no
local  e  estava  adentrando  em sua  mão de direção,
sentido a Cidade de Taperoá.
3) Dos Vestígios;
(…)
Vale ressaltar que o V1, no momento que interagem

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0000321-50.2009.815.0091

com  o  V2,  trafegava  parcialmente  pela  contramão,
retornando para sua faixa de direção e, prosseguindo
freando por 90m e, num processo de rolamento livre
percorre 41m até a sua posição de repouso.

III – DISCUSSÃO E CONCLUSÃO:
Considerando  as  marcas  produzidas  no  asfalto
durante  o  processo  de  frenagem  pelo  V1,  cuja  a
velocidade  desenvolvida  pelo  veículo,  naquele
instante,  era  de  139,7  km/h,  portanto,  superior  a
máxima permitida para o trecho e, considerando que o
V1  trafegava,  parcialmente,  pela  contramão  quando
colidiu  com  a  roda  traseira  do  V2,  são  acordes  os
signatários em afirmar que o acidente não ocorreria se
o  V1,  trafegasse  em  sua  faixa  de  direção  e  na
velocidade  compatível  com  o  local,  já  que  o  V2,
proveniente do campo de futebol e cruzando a pista,
estaria  inteiramente  na  sua  faixa  de  direção,  no
sentido Desterro/Taperoá.
Assim, concluem os peritos que a causa determinante
do acidente foi o excesso de velocidade desenvolvido
pelo  condutor  do  Ford,  EcoSport,  placa  MZL-9038,
resultando colidir com a Moto Honda 125, placa MNS-
6276,  levando  a  óbito  no  local  MARCELOS
ALEXANDRE.

Às  fls.  110/111,  o  perito  oficial  informou  que  o  procedimento

adotado para o cálculo da velocidade desenvolvida pelo veículo foi realizado

com base  nas  marcas  de  frenagem sobre  a  pista,  sendo  considerados  os

seguintes  elementos:  comprimento  das marcas de frenagem, coeficiente de

atrito médio e aceleração da gravidade. 

Assim,  a alegação da defesa,  segundo a qual  a  conclusão do

laudo não se sustenta em razão da alteração da posição dos veículos após a

colisão, não tem como ser acolhida, pois a perícia utilizou de outros elementos

para o cálculo da velocidade desenvolvida pelo acusado.

O recorrente, ao ser interrogado na esfera judicial (fls.146/148),

afirma que não desenvolveu velocidade excessiva no momento do acidente e

que a colisão resultou do fato de ter o condutor da motocicleta atravessado,

repentinamente, a pista de rolamento, sem ter havido tempo suficiente para

parar o veículo, evitando que ele atingisse a parte traseira da motocicleta em
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sua mão de direção. Vejamos:

(…) que é verdadeira em parte a acusação que lhe é
feita; que, na verdade, ocorreu a colisão do carro que
conduzia com a moto onde estavam as vítimas, mas
não  dirigia  seu  veículo  em  alta  velocidade;  que  o
acidente ocorreu entre Taperoá/PB e Desterro/PB; que
na rodovia que liga as duas cidades há uma subida e,
logo após,  uma descida;  que o acidente ocorreu na
descida,  em  frente  a  um  campo  de  futebol;  que  a
motocicleta onde as vítimas estavam saiu do campo
de futebol, cruzou a pista de rolamento e parou bem
no meio  da rodovia;  que a parte da frente da moto
ficou na sua contramão de direção e a parte de trás na
sua  mão  de  direção;  que  tentou  desviar  e  deu
pequenos toques no freio,  mas terminou atingindo a
moto na lateral traseira; que a motocicleta apareceu de
repente na sua frente; que não houve tempo suficiente
para parar o carro; que o acidente ocorreu por volta
das 16 horas e 30 minutos de um domingo; que as
vítimas estavam sem capacete; que não tem carteira
de habilitação para dirigir veículo automotor; (…) que o
carro  que  conduzia  não  ficou  em  condições  de
continuar trafegando após o acidente; que não estava
chovendo  no  momento  do  acidente;  que
aparentemente a moto estancou no meio da pista de
rolamento;  que  conduzia  seu  veículo  à  velocidade
entre setenta e oitenta quilômetros por hora; (…) que
não havia como ver a motocicleta do local de onde ela
saiu;  que  também  não  havia  como  os  motoqueiros
verem  o  carro  que  conduzia;  (…)  que  não  tem
conhecimento da realização de uma perícia para aferir
a velocidade do seu veículo; (…) que não havia como
o carro passar na sua mão de direção sem atingir a
moto  utilizando  o  acostamento;  que  atingiu  a
motocicleta na sua mão de direção; (...)” (interrogatório
na esfera judicial – fls. 146/148)

As  testemunhas  que  estavam  no  carro,  durante  a  colisão,

Givaneide de Souza Martins (fls.102/103), Vanezilda Pereira Alves (fls.142/143)

afirmaram,  em  juízo,  que  o  acusado  desenvolvia  a  velocidade  de,

aproximadamente, 70 a 80Km/h, tendo as vítimas aparecido de repente, o que

impossibilitou que o acusado tivesse tempo suficiente para parar  o veículo.

Divergiram,  no  entanto,  quanto  ao local  da  colisão,  se  ocorreu  na  mão de

direção do recorrente ou em sua contramão.
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(…) QUE quando do acidente de que falam os autos,
quem conduzia o veículo era o acusado; QUE quando
da colisão a motocicleta, esta ultrapassou a frente do
carro, surgida da lateral da pista; QUE a moto surgiu
“lá em cima e estavam numa baixa”; QUE a velocidade
era  aproximadamente  de  70  a  90  Km/h;  QUE  não
olhou o velocímetro, mas “sabe mais ou menos”; QUE
as vítimas “apareceram de repente”; QUE seu marido
há época não tinha habilitação para dirigir;  QUE  o
acidente aconteceu por volta das 16h30min; (…) QUE
além  da  depoente  estavam  no  carro,  Vanezilda  e
Alcides; QUE um dos que estava na moto, morreu no
local; QUE a depoente não sabe informar se afora os
passageiros do veículo conduzido pelo acusado, outra
pessoa,  presenciou  o  acontecido;  (…)  QUE   as
condições da pista “eram razoáveis e clima era bom,
não estava chovendo”;  (…) QUE segundo um rapaz
que  informou  a  depoente  “que  um  já  morreu”,  as
vítimas  vinham  de  um campo  de  futebol;  QUE não
avistou nenhum campo de futebol do local onde estava
na pista; QUE quando da colisão o veículo estava na
sua mão;  QUE  o  campo de futebol  ficava do lado
direito do sentido que o carro ia, segundo informações;
QUE antes da batida o acusado freou o carro e após
segurou tentando controlar  o carro;  QUE o acusado
segurou na mão; QUE o carro foi avariado ao ponto de
não mais poder trafegar, tendo inclusive um dos pneus
estourados (…).”  (Givaneide de Souza Martins  -  fls.
102/103)

“que  estava  no  carro  conduzido  pelo  acusado  no
momento  do  acidente  narrado  na  denúncia;  que  no
veículo  estavam  quatro  pessoas;  que  também
estavam no carro Alcides, já falecido, e a ex-esposa do
acusado;  que  estavam  trafegando  no  sentido
Assunção/PB para São José do Bonfim/PB; que o réu
não havia ingerido bebida alcoólica no dia do fato; que
pouco antes do local do acidente há uma subida e em
seguida uma descida; que quando o carro conduzido
pelo réu terminou a subida e começou a descida; que
quando o carro conduzido pelo réu terminou a subida
e começou a  descer,  se  deparou com a moto onde
estavam as vítimas saindo em alta velocidade de um
campo de futebol e cruzando a pista de rolamento; que
o réu tentou desviar  da moto,  mas foi  atingido pela
mesma no lado da porta do motorista; que a colisão
também atingiu a frente e a lateral esquerda do veículo
conduzido pelo réu; que o acidente ocorreu entre os
município de Taperoá/PB e Desterro/PB; que o campo
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de futebol de onde a moto saiu era do lado direito da
pista; que o carro conduzido pelo réu trafegava numa
velocidade  de  aproximadamente  oitenta  quilômetros
por hora no momento da colisão; que a moto foi vista
de  repente,  logo  após  a  subida;  que  não  sabe  a
velocidade  que  a  moto  desenvolvia;  que  os  dois
homens que estavam na moto faleceram em razão do
acidente;  que  logo  muitas  pessoas  se  juntaram  no
local; que o carro conduzido pelo acusado ficou sem
condição  de  trafegar,  tendo  inclusive  estourado  o
pneu; que antes de bater na moto, o acusado apenas
tentou  desviar,  e  só  freou depois  da  colisão;  que o
acusado não teve como frear antes da colisão porque
a moto apareceu de repente na frente do veículo; (…)
que  não  sabe  informar  se  o  réu  possui  carteira  de
habilitação; que a moto foi atingida no meio da pista de
rolamento; que a moto estava se deslocando quando
foi  atingida,  e não estava parada;  que ainda estava
claro  quando  o  acidente  ocorreu  e  não  estava
chovendo; que não havia como ver a moto de longe
porque  havia  uma subida  e,  logo  em seguida,  uma
descida antes do local da colisão; que, na tentativa de
desviar da moto, o réu chegou a invadir a contramão;
(…) que não escutou comentários de que a moto havia
desligado no meio da pista; (…) que não sabe informar
se o carro atingiu primeiro a parte da frente ou a parte
de  trás  da  moto;  que  estava  no  banco  de  trás  do
veículo  conduzdio  pelo  réu.  (...)”.  (Vanezilda  Pereira
Alves – fls. 142/143)

As testemunhas, Eriosmar Ferreira Lucena e  José Ferreira, que

não estiverem no local do acidente, tomaram conhecimento de que o apelante

trafegava com velocidade entre setenta e oitenta quilômetros  e que a colisão

resultou do fato de ter o condutor da motocicleta cruzado, repentinamente, a

pista de rolamento.

(…) que não estave no local  do acidente no dia do
fato;  (…)  que  tomou  conhecimento  de  que  a  moto
atingida  pelo  carro  do  acusado  saiu  de  repente  do
campo de futebol  e cruzou a pista de rolamento  de
forma repentina, de modo que não houve sequer como
o réu frear; que quando a moto foi atingida, já estava
na  contramão de  direção;  que  o  réu  não  invadiu  a
contramão; que escutou comentários das pessoas que
moram  próximo  ao  local  do  acidente;  (…)  que  os
comentários  eram  de  que  o  réu  trafegava  com  a
velocidade  entre  setenta  e  oitenta  quilômetros  por
hora; (…) que não sabe informar se a moto estancou
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no  meio  da  pista  de  rolamento;  (…).”  (Eriosmar
Ferreira Lucena – fl. 144)

(…) que não estave no local  do acidente no dia do
fato;  (…)  que  tomou  conhecimento  do  acidente  por
comentários;  que tomou conhecimento de que o réu
conduzia  o  veículo  no  sentido  Taperoá/PB  para
Desterro/PB,  na  rodovia  que  liga  as  duas  cidades,
quando  uma  moto  que  estava  em  um  campo  de
futebol cruzou a pista de rolamento e foi atingida pelo
veículo  conduzido  pelo  denunciado;  que  não  sabe
como o acidente ocorreu; que escutou comentários de
que  o  réu  trafegava  à  velocidade  entre  setenta  e
oitenta quilômetros por  hora;  que no carro,  além do
réu, estavam a ex-esposa do mesmo, Vanezildo e o
finado Alcides; (…). “(José Ferreira – fl.145) 

Apesar  de  a  prova  testemunhal  ter  sido  uníssona  quanto  à

velocidade desenvolvida  pelo  apelante  no  momento  da colisão,  ela  não se

encontra  lastreada  em  dado  concreto,  como,  por  exemplo,  a  indicação

mostrada no velocímetro. 

Portanto, tal  constatação não é capaz de desconstituir  a prova

pericial  que,  utilizando-se  de  dados  técnicos,  concluiu  que  o  recorrente

trafegava com velocidade incompatível com o local.

Ademais, em relação às condições de trafegabilidade, verifica-se

que o fato aconteceu durante o dia em condições atmosféricas satisfatórias e a

pista de rolamento, além do bom estado de conservação, encontrava-se seca,

sem  qualquer  irregularidade,  deformação  ou  obstáculo  que  impedisse  ou

mesmo dificultasse o deslocamento normal de veículos, o que permitia uma

boa visibilidade e e dirigibilidade.

 Pelo desdobramento fático verificado no acidente, restou provado

que o apelante não teve tempo suficiente para parar o veículo e evitar a colisão

em razão da velocidade excessiva desenvolvida no local.
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Desse modo, age com culpa, na modalidade de imprudência, o

condutor do veículo, no caso o recorrente, que imprime velocidade excessiva e

incompatível com o local, contribuindo para a ocorrência de acidente

De mais a mais, conforme se afere do laudo acima transcrito e do

depoimento  da  testemunha  Vanezilda  Pereira  Alves,  o  acusado  invadiu  a

contramão de direção, atingindo a motocicleta.

A falta  de  cautela  é  evidenciada,  ainda,  na  medida em que  o

acusado conduzia em via pública, acompanhado de 03 (três) passageiros, seu

veículo  sem  possuir  carteira  de  habilitação  para  dirigir,  como  ele  próprio

afirmou em seu depoimento.

Logo, não se sustenta a alegação de que a conclusão da perícia

não subsiste nem a de que o acidente resultou de culpa exclusiva das vítimas,

como pretende o apelante. 

Em síntese,  tendo os peritos responsáveis pela elaboração de

laudo, em decorrência de sinistro, relatado a existência de conduta culposa do

apelante,  imputando-lhe  a  responsabilidade  pelo  acidente  em  razão  da

velocidade incompatível com o local, não há de se falar em absolvição e, por

conseguinte,  deverá  ser  mantido  o  édito  condenatório  lançado  pelo  juízo

singular.

3. Do pleito de redução da pena-base e da causa de aumento prevista no

art. 70 dp Código Penal

Requer  o  apelante  a  redução  da  pena-base  e  da  causa  de

aumento de pena prevista no art. 70 do Código Penal ao mínimo legal.

Com  efeito,  a  pena-base  deverá  ser  fixada  tomando-se  por

parâmetro  o  disposto  no  art.  59  do  Código  Penal.  Ademais,  é  pacífico  o

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0000321-50.2009.815.0091

entendimento  de  que  a  existência  de  ao  menos  uma  das  circunstâncias

judiciais como desfavorável ao acusado poderá elevar a pena-base acima do

mínimo legal:

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  FIXAÇÃO  DA  PENA-
BASE  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA.  REEXAME
DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7,
STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Eg. Tribunal de origem fixou a pena-base acima
do  mínimo  legal,  de  forma  suficientemente
fundamentada,  em  razão  do  reconhecimento  de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, fazendo incidir o
óbice  da  Súmula  7,  STJ  a  desconstituição  de  tal
entendimento.
2. Agravo regimental não provido. (STJ. AgRg no REsp
1379453/ES, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA
TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 27/05/2014)

No caso  dos  autos,  ao  discorrer  a  respeito  das circunstâncias

judiciais, ponderou o magistrado singular:

Quanto ao delito do art. 302 da Lei nº 9.503/1997.

Analisadas as diretrizes do art. 59, do CP, denoto que
o réu agiu com culpabilidade normal à espécie, nada
tendo a valorar. O acusado tem bons antecedentes. A
conduta social não  é  maculada,  porquanto  não  há
notícia de fato desabonador da mesma nos autos. A
personalidade do  increpado  não  há  como  ser
analisada, visto que não existem elementos suficientes
para tanto e por absoluta impossibilidade técnica para
proceder  tal  averiguação.  Não  há  motivo  para  a
prática  do  delito,  proquanto  não  houve  intenção  de
praticá-lo.  As  circunstâncias são  desfavoráveis  ao
indigitado, na medida em que trafegava em velocidade
muito  acima  do  permitido  para  o  local.  As
consequências do crime  foram graves, porquanto o
acidente causado pelo condenado causou a morte das
vítimas. As vítimas, com seus  comportamentos,  em
nenhum  momento  colaboraram  para  a  prática  do
delito, razão pela qual nada se tem a valorar.
Isto  posto,  considerando  que  as  circunstâncias
judiciais não lhe foram integralmente favoráveis, fixo a
pena base em  02 (dois) anos e 06 (seis)  meses de
detenção. 
Não  se  encontram  presentes  circunstâncias
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atenunates  ou  agravantes.  Encontra-se  presente  a
causa de aumento prevista no inciso I,  do parágrafo
único, do art. 302 do CTB, razão pela qual aumento a
pena em 1/3, passando a mesma para o patamar de 3
(três) anos e 04 (quatro) meses de detenção.
Outrossim, considerando as circunstâncias analisadas
para a fixação da pena privativa de liberdade e tendo
em vista que esta se distanciou o mínimo legal, fixo a
pena  de  proibição  de  se  obter  a  permissão  ou
habilitação para dirigir veículo automotor em 01 (hum)
ano, o que faço com suporte no art. 293 do CTB. 

Nesse contexto, para o delito de homicídio culposo na direção de

veículo automotor, é prevista pena abstrata de 02 (dois)  a 04 (quatro) anos,

além da suspensão do direito de dirigir, que, nos termos do art. 293 do CTB,

será de 02 (dois) meses  a 05 (cinco) anos, em caso de não haver reincidência.

Ora, a partir da leitura da fundamentação do juízo a quo, diga-se,

realizada  de  forma  correta,  tem-se  a  existência  de  circunstâncias  judiciais

desfavoráveis ao acusado, o que possibilita a fixação de pena-base nos moldes

fixados, ou seja, acima do mínimo legal.

No caso dos autos, o aumento em apenas 06 (seis) meses de

detenção  e  em  10  (dez)  meses  para  a  proibição  de  obter  permissão  ou

habilitação para dirigir  foi proporcional.

Ao discorrer a respeito o concurso formal, o magistrado singular

firmou que:

DO CONCURSO FORMAL

Em sendo aplicável ao caso a regra estatuída pelo art.
70, do CP, frente à existência de uma única ação, a
qual  se  desdobrou  na  execução  de  dois  crimes
idênticos,  aplico  a  pena  de  somente  um  deles,
aumentada  de  1/5,  razão  pela  qual  fica  o  réu
definitivamente condenado a pena de 4 (quatro) anos
de detenção.
Utilizando  o  mesmo  critério  e  tomando  por  base  a
pena  de  01  (hum)  ano  proibição  de  se  obter  a
permissão  ou  habilitação  para  dirigir  veículo
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automotor,  majoro-a  em  um  quinto  e,  por
conseguinte,  fixo  em  definitivo  a  mencionada
reprimenda em 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 40
(quarenta) dias.

Entende-se que o aumento decorrente do concurso formal deve

guardar proporção com a quantidade de delitos, mas a norma não determina

qual o critério, deixando margem de deliberação ao magistrado, desde que se

mantenha o quantum dentro das balizas legais.

Nesse mister  de  se buscar  um critério  ideal,  surge engenhosa

criação  pretoriana,  que  a  jurisprudência  vem  aplicando  e  que  a  doutrina

consagra (Nucci, Masson, Monteiro de Barros, Schimitt), segundo a qual dois

crimes em concurso formal implicam aumento de 1/6 (um sexto); três crimes,

aumento de 1/5 (um quinto); quatro crimes, aumento de 1/4 (um quarto); cinco,

aumento de 1/3 (terço); e seis ou mais, aumento de 1/2 (metade). 

In  casu,  tendo  o  apelante  praticado  dois  delitos  em  concurso

formal, a causa de aumento há de ser modificada para o patamar de 1/6.

Assim,  aplicada a causa de aumento em 1/6 sobre a pena

detenção (03 anos e 04 meses) e  sobre a pena de proibição de obter

permissão ou habilitação para dirigir (01 ano), resulta, respectivamente,

em 03 (três)  anos e 09 (nove) meses de detenção e 01 (um) ano e 02

(meses) de proibição.

Pelo exposto, dou provimento parcial ao apelo para reduzir  a

pena privativa de liberdade para    03 (três) anos e 09 (nove) meses de  

detenção, e para  01 (um) ano e 02 (meses) a  proibição de habilitação

para dirigir veículo automotor, mantendo os demais termos da sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da
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Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o

Exmo. Sr. Des.  Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr.

Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador   de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 05 (cinco ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR
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